Comarca da Capital – 23ª Vara Cível
Juíza: Andréa de Almeida Quintela da Silva
Processo nº 0324947-91.2010.8.19.0001
JUÍZO DE DIREITO DA 23ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL Processo nº 032494791.2010.8.19.0001 S E N T E N Ç A Trata-se de ação de obrigação de fazer cumulada com pedido de cobrança ajuizada por CEVERA - PRESTADORA DE SERVIÇOS EM VEÍCULOS LTDA. contra BANCO ABN AMRO REAL S/A., alegando ser a empresa que administra o chamado PÁTIO LEGAL no qual são acautelados os veículos, oriundos de apreensão por roubo, furto e outros ilícitos diante convênio entre a Secretaria de Segurança Pública, Empresas de Seguros Privados e o Sindicato das Empresas de Seguros Privados; que o Aviso CGJ 59/2009 determinou aos Doutores Juízes que a retirada dos veículos deverá ser precedida de pagamento das diárias de acautelamento. Aduz que o veículo placa LAZ5586 não teve seu leilão autorizado pelo DETRAN, em razão de restrição judicial no processo de Busca e apreensão movido pela Ré contra seu financiado, Sr. Clark Nunes de Souza, em curso na 10ª Vara Cível de Cabo Frio; que a Ré mesmo tendo ciência da recuperação do veículo pela DRFA por motivo de roubo/furto e apesar de notificada por telegrama, mantendo-se inerte até a presente data. Requer a condenação da Ré para que proceda à retirada do veículo, sob pena de multa diária, bem como ao pagamento do custo do acautelamento, sendo o montante até a data de 23/09/2010 de R$ 8.679,20, devendo ser acrescida as diárias até a efetiva retirada do veículo. Requer, ainda, a condenação da Ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios em 20% sobre o valor da causa. Inicial instruída pelos documentos de fls. 14/127. Ata da audiência de conciliação prevista no artigo 277 do CPC, às fls. 146, oportunidade em que as partes requereram o julgamento antecipado da lide e a Ré apresentou a contestação de fls.147/162 acompanhada tão somente pelos documentos de representação processual de fls. 163184, aduzindo, em síntese, não ser a responsável pelo pagamento das diárias do veículo porque não é a proprietária do bem na medida em que apenas o financiou para terceiros. Requer seja o pedido julgado improcedente. Os autos vieram conclusos. É o relatório. Decido. Trata-se de ação proposta pelo procedimento sumário, objetivando o Autor a retirada do veículo acautelado e o pagamento das diárias de acautelamento, pelos fatos explicitados na inicial. Impõe-se o julgamento antecipado da lide, eis que a matéria é exclusivamente de direito. O Réu é considerado proprietário do veículo desde a medida liminar de busca e apreensão deferida judicialmente e, portanto, responsável pelo pagamento dos custos do acautelamento do veículo. Os documentos acostados às fls. 113/116 comprovam que o Réu foi notificado de que o veículo havia sido recuperado e que se encontrava no pátio do Autor. Contudo, não providenciou a retirada do veículo, o que deveria ter sido feito no prazo de três dias, devendo suportar as despesas daí decorrentes. Assevere-se que os documentos de fls. 101/102 comprovam que o veículo está acautelado desde 29/04/2010, tendo sido inclusive vistoriado em 30/04/2010, conforme fls. 103. Vale ressaltar que deve ser aplicado o Aviso nº 59/2009, da Corregedoria Geral de Justiça, que prevê que as diárias serão devidas até a retirada do veículo do pátio legal. Em relação ao valor da diária, constam nos autos, às fls. 100, os valores que deverão ser pagos por dia pelo acautelamento do veículo, qual seja, R$ 60,80, acrescidos de ISS no percentual de 5% (cinco por cento). Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o Réu ao pagamento de R$ 8.679,20 (oito mil seiscentos e setenta e nove reais e vinte centavos), acrescido das diárias que se venceram no curso da lide, bem como as que se vencerem até a retirada do veículo do pátio legal, com a incidência de juros de 1% ao mês, a contar da citação e correção monetária pelos índices oficiais da Corregedoria Geral da Justiça, a partir desta sentença. Condeno, ainda, o Réu a proceder à retirada do veículo acautelado, no prazo improrrogável de 10 dias, a contar da sua intimação pessoal, sob pena de ser autorizado o leilão do veículo objeto desta demanda. Em consequência, julgo extinto o processo, na forma do art. 269, inciso I, do CPC. Condeno o Réu ao pagamento de custas e honorários, que fixo em 10% sobre o valor total da condenação, na forma do art. 20, do CPC. Anote-se a correta denominação do Réu BANCO SANTANDER BRASIL S.A., bem como seus patronos constituídos. Transitada em julgado, certifique-se. Verificado o correto recolhimento das custas, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 16 de junho de 2011. ANDREA QUITELA Juiz de Direito.
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